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SESSAO DE 11 de fevereiro de 2025

RECURSO DE OFICIO E VOLUNTARIO

RECORRENTE TRES CORACOES ALIMENTOS S/A E FAZENDA NACIONAL
INTERESSADO TRES CORACOES ALIMENTOS S/A E FAZENDA NACIONAL

Assunto: Contribuig¢ao para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
Periodo de apuragdo: 01/12/2015 a 31/12/2018

NOMENCLATURA COMUM DO MERCOSUL. REGRAS GERAIS. NOTAS
EXPLICATIVAS.

As Notas Explicativas do Sistema Harmonizado de Designacao e de
Codificagao de Mercadorias (NESH) estabelecem o alcance e o conteldo da
Nomenclatura abrangida pelo Sistema Harmonizado - SH, pelo que devem
ser obrigatoriamente observadas para que se realize a correta classificacao
de mercadoria.

ALIQUOTA ZERO. CAFE SOLUVEL COM LEITE. CAPPUCCINO E SUAS
VARIAGCOES. NCM 2101.1

Café soluvel com leite, cappuccino em pd e outras bebidas trata-se de café
classificado nos codigos 2101.1 da TIPI.
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Assunto: Contribui¢do para o PIS/Pasep
Periodo de apuragdo: 01/12/2015 a 31/12/2018

NOMENCLATURA COMUM DO MERCOSUL. REGRAS GERAIS. NOTAS
EXPLICATIVAS.

As Notas Explicativas do Sistema Harmonizado de Designacdo e de
Codificacdo de Mercadorias (Nesh) estabelecem o alcance e o conteludo da
Nomenclatura abrangida pelo Sistema Harmonizado - SH, pelo que devem
ser obrigatoriamente observadas para que se realize a correta classificacao
de mercadoria.

ALIQUOTA ZERO. CAFE SOLUVEL COM LEITE. CAPPUCCINO E SUAS
VARIACOES. NCM 2101.1

Café soluvel com leite, cappuccino em pd e outras bebidas trata-se de café
classificado nos cddigos 2101.1 da TIPI.




 
	 CARF
	 CARF3202
	 Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
	 3ª SEÇÃO/2ª CÂMARA/2ª TURMA ORDINÁRIA
	 ACC
	 Acórdão CARF
	 Juciléia de Souza Lima
	 11065.721120/2020-68
	 3202-002.362
	 11 de fevereiro de 2025
	 DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO
	 TRÊS CORAÇÕES ALIMENTOS S/A E FAZENDA NACIONAL
	 TRÊS CORAÇÕES ALIMENTOS S/A E FAZENDA NACIONAL
	 
		 
			 Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
			 Período de apuração: 01/12/2015 a 31/12/2018
			 
				 NOMENCLATURA COMUM DO MERCOSUL. REGRAS GERAIS. NOTAS EXPLICATIVAS.
				 As Notas Explicativas do Sistema Harmonizado de Designação e de Codificação de Mercadorias (NESH) estabelecem o alcance e o conteúdo da Nomenclatura abrangida pelo Sistema Harmonizado - SH, pelo que devem ser obrigatoriamente observadas para que se realize a correta classificação de mercadoria.
				 ALÍQUOTA ZERO. CAFÉ SOLÚVEL COM LEITE. CAPPUCCINO E SUAS VARIAÇÕES. NCM 2101.1
				 Café solúvel com leite, cappuccino em pó e outras bebidas trata-se de café classificado nos códigos 2101.1 da TIPI.
			
		
		 
			 Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
			 Período de apuração: 01/12/2015 a 31/12/2018
			 
				 NOMENCLATURA COMUM DO MERCOSUL. REGRAS GERAIS. NOTAS EXPLICATIVAS.
				 As Notas Explicativas do Sistema Harmonizado de Designação e de Codificação de Mercadorias (Nesh) estabelecem o alcance e o conteúdo da Nomenclatura abrangida pelo Sistema Harmonizado - SH, pelo que devem ser obrigatoriamente observadas para que se realize a correta classificação de mercadoria.
				 ALÍQUOTA ZERO. CAFÉ SOLÚVEL COM LEITE. CAPPUCCINO E SUAS VARIAÇÕES. NCM 2101.1
				 Café solúvel com leite, cappuccino em pó e outras bebidas trata-se de café classificado nos códigos 2101.1 da TIPI.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade, em negar provimento aos recursos de ofício e voluntário.
		 Assinado Digitalmente
		 Juciléia de Souza Lima – Relatora
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Wagner Mota Momesso de Oliveira, Onizia de Miranda Aguiar Pignataro, Rafael Luiz Bueno da Cunha, Aline Cardoso de Faria, Juciléia de Souza Lima (Relatora) e Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de Recurso de Ofício e Voluntário contra lavratura de Autos de Infração de PIS e Cofins concernentes aos períodos de apuração compreendidos entre dezembro de 2015 a dezembro de 2018, conforme valores abaixo:
		 /
		 Do Relatório Fiscal extrai-se os seguintes fatos:
		 Vendas não tributadas 
		 O contribuinte deixou de oferecer à tributação da Cofins e do PIS/Pasep, as vendas dos produtos identificados como café com leite em pó ou cappuccino em pó, apresentados em frascos, sachês ou cápsulas. Equivocadamente, segundo a fiscalização, o contribuinte classificou esses produtos na subposição 2101.1 da TIPI, que é beneficiada com a alíquota zero das contribuições (2101.1 - Extratos, essências e concentrados de café e preparações à base destes extratos, essências ou concentrados ou à base de café):
		 Em contrapartida, os produtos acima descritos sofreram uma reclassificação pela Receita Federal do Brasil (RFB), na subposição 1901.9090, da TIPI- (19.01 Extratos de malte; preparações alimentícias de farinhas, grumos, sêmolas, amidos, féculas ou de extratos de malte, que não contenham cacau ou que contenham menos de 40%, em peso, de cacau, calculado sobre uma base totalmente desengordurada, não especificadas nem compreendidas noutras posições; preparações alimentícias de produtos das posições 04.01 a 04.04, que não contenham cacau ou que contenham menos de 5%, em peso, de cacau, calculado sobre uma base totalmente desengordurada, não especificadas nem compreendidas noutras posições. 1901.90- Outros)
		 
		 Glosa de fretes na transferência de produtos acabados entre estabelecimentos da empresa
		 
		 Inconformada, a Recorrente apresentou Manifestação de Inconformidade a qual foi julgada parcialmente procedente pela 4ª Turma da Delegacia Regional de Julgamento 03, formalizada pelo acórdão 103-003.354, para reconhecer como adequada a classificação das mercadorias cappuccino e café com leite na posição 2101.1 da TIPI, todavia, manteve-se as glosas sobre fretes na transferência de produtos acabados entre estabelecimentos da empresa, conforme ementa abaixo:
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
		 Período de apuração: 01/12/2015 a 31/12/2018
		 CLASSIFICAÇÃO FISCAL DAS MERCADORIAS CAPPUCCINO E CAFÉ COM LEITE
		 O critério de interpretação adotado pela empresa para a classificação das mercadorias cappuccino e café com leite na subposição 2101.1 da TIPI/NCM se alinha às regras de interpretação específicas das Notas Explicativas do Sistema Harmonizado - Nesh.
		 De acordo com a Nesh (Regra 3b, VIII), especificamente sobre os produtos misturados, o fator que determina a característica essencial varia conforme o tipo de mercadorias, podendo ser determinado pela natureza da matéria constitutiva ou dos componentes, pelo volume, quantidade, peso ou valor, pela importância de uma das matérias constitutivas tendo em vista a utilização das mercadorias.
		 O ingrediente café tem propriedades marcantes que fazem com que, mesmo em proporção físico-química inferior a de outros ingredientes componentes das preparações cappuccino e café com leite, seu sabor prepondere sobre o dos demais, definindo a característica essencial desses produtos perante os consumidores.
		 PRODUTOS DA SUBPOSIÇÃO 2101.1. ALÍQUOTA REDUZIDA A ZERO.
		 Os produtos classificados na subposição 2101.1, a exemplo do capuccino e café com leite em pó, tiveram a alíquota da Cofins reduzida a zero, a partir do dia 10/07/2013, por força da publicação da Lei nº 12.839, de 9 de julho de 2013.
		 FRETE DE MERCADORIAS ACABADAS ENTRE ESTABELECIMENTOS DO CONTRIBUINTE.
		 Nos termos do Parecer Normativo Cosit/RFB nº. 05/2018, que se insere entre as normas complementares do Direito Tributário previstas no art. 100 do CTN, e deve ser observado estritamente pelo julgador (art. 12 da Portaria RFB nº1.936/2018). Não podem ser considerados insumos os gastos com transporte (frete) de produtos acabados (mercadorias) de produção própria, entre estabelecimentos da pessoa jurídica, para centros de distribuição ou para entrega direta ao adquirente, como: a) combustíveis utilizados em frota própria de veículos; b) embalagens para transporte de mercadorias acabadas; c) contratação de transportadoras.
		 
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
		 Período de apuração: 01/12/2015 a 31/12/2018
		 CLASSIFICAÇÃO FISCAL DAS MERCADORIAS CAPPUCCINO E CAFÉ COM LEITE
		 O critério de interpretação adotado pela empresa para a classificação das mercadorias cappuccino e café com leite na subposição 2101.1 da TIPI/NCM se alinha às regras de interpretação específicas das Notas Explicativas do Sistema Harmonizado - Nesh.
		 De acordo com a Nesh (Regra 3b, VIII), especificamente sobre os produtos misturados, o fator que determina a característica essencial varia conforme o tipo de mercadorias, podendo ser determinado pela natureza da matéria constitutiva ou dos componentes, pelo volume, quantidade, peso ou valor, pela importância de uma das matérias constitutivas tendo em vista a utilização das mercadorias.
		 O ingrediente café tem propriedades marcantes que fazem com que, mesmo em proporção físico-química inferior a de outros ingredientes componentes das preparações cappuccino e café com leite, seu sabor prepondere sobre o dos demais, definindo a característica essencial desses produtos perante os consumidores.
		 PRODUTOS DA SUBPOSIÇÃO 2101.1. ALÍQUOTA REDUZIDA A ZERO.
		 Os produtos classificados na subposição 2101.1, a exemplo do capuccino e café com leite em pó, tiveram a alíquota da Cofins reduzida a zero, a partir do dia 10/07/2013, por força da publicação da Lei nº 12.839, de 9 de julho de 2013.
		 FRETE DE MERCADORIAS ACABADAS ENTRE ESTABELECIMENTOS DO CONTRIBUINTE.
		 Nos termos do Parecer Normativo Cosit/RFB nº. 05/2018, que se insere entre as normas complementares do Direito Tributário previstas no art. 100 do CTN, e deve ser observado estritamente pelo julgador (art. 12 da Portaria RFB nº1.936/2018). Não podem ser considerados insumos os gastos com transporte (frete) de produtos acabados (mercadorias) de produção própria, entre estabelecimentos da pessoa jurídica, para centros de distribuição ou para entrega direta ao adquirente, como: a) combustíveis utilizados em frota própria de veículos; b) embalagens para transporte de mercadorias acabadas; c) contratação de transportadoras.
		 Impugnação Procedente em Parte
		 Crédito Tributário Exonerado
		 
		 Inconformada, a Recorrente apresenta Recurso Voluntário ao CARF, no qual, em sua defesa, pugna pelo não provimento do Recurso de Ofício e, requer, provimento do Recurso Voluntário para afastar as glosas sobre fretes de produtos acabados entre estabelecimentos da empresa.
		 Em atendimento ao disposto no art. 34 do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972, por força da remessa ex-officio,  o presente Recurso de Ofício vem perante o CARF, por meio do qual, a exoneração do crédito tributário será precedido de reexame.
		 É o que havia a ser relatado.
	
	 
		 Conselheira Juciléia de Souza Lima, Relatora
		 Os Recursos são tempestivos, bem como, atendem aos demais requisitos de admissibilidade, portanto, deles conheço.
		 Ante a inexistência da arguição de preliminares, passo a analisar o mérito.
		 
		 DO RECURSO DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO
		 Da alegação de impossibilidade de computar, como débito das contribuições lançadas, os créditos objeto de pedidos de ressarcimento
		 Ante a reclassificação fiscal de produtos e a glosa da totalidade dos créditos de PIS e COFINS apropriados sobre as despesas de frete no transporte de produtos prontos entre seus diferentes estabelecimentos, a fiscalização ao apurar os valores de PIS e COFINS que seriam devidos pela Recorrente em razão do lançamento de ofício, insurge-se a Recorrente por ter sido refeita, pela fiscalização, a base de débitos e créditos das contribuições no período (2015 a 2018). 
		 Para ilustrar seu argumento, a Recorrente destaca a apuração feita pela autoridade fiscal para o mês de dezembro de 2018, consoante consta no anexo VIII do Relatório Fiscal.
		 /
		 
		 Neste ponto, observou-se que na apuração do saldo de PIS e Cofins do período, de créditos pleiteados via PER/DCOMP, ocorreu apenas em relação a dezembro de 2018. Daí, após consulta ao sistema de controle de créditos da RFB, verificou-se que referidos PER/DCOMP consubstanciam Pedidos de Ressarcimento vinculados à receitas de vendas não tributadas no mercado interno no período de apuração.
		 Os pedidos de ressarcimento realizados pela Recorrente estavam relacionados à vendas de mercadorias não tributadas no mercado interno e em valor correspondente a saldo credor, após subtração do valor do crédito utilizado para desconto da contribuição devida no período.
		 Neste ponto, entendeu o julgador de piso que, independentemente, da forma de utilização que este venha a dar ao mesmo. Se pertinentes as glosas efetuadas pela autoridade fiscal, em procedimento de fiscalização, cabe o lançamento exclusivamente sobre as contribuições a pagar, cujo valor já encontra-se majorada pela anulação dos descontos dos créditos glosados, assim se pronunciou:
		 “Não existe previsão legal que autorize o lançamento sobre o saldo do crédito apurado pelo contribuinte, independentemente da forma de utilização que este venha a dar ao mesmo. Se pertinentes as glosas efetuadas pela autoridade fiscal, em procedimento de fiscalização, cabe o lançamento exclusivamente sobre as contribuições a pagar, cujo valor já encontra-se majorada pela anulação dos descontos dos créditos glosados. À autoridade competente para decidir o pedido de ressarcimento e sobre as compensações vinculadas a tal PER, objeto dos créditos glosados em procedimento fiscal, cabe o indeferimento do crédito e, se for o caso, o lançamento da multa isolada por compensações não homologadas, nos termos do art. 74 da Lei nº 9.430, de 1996. Mas nunca o lançamento das contribuições a pagar, em cada período, cumulada com os créditos glosados, ainda que estes tenham sido objeto de pedido de ressarcimento. Seria o mesmo que promover uma dupla glosa sobre o mesmo crédito. 
		 Desse modo, ainda que imperasse o argumento da desclassificação dos créditos privilegiados, com a consequente impossibilidade de ressarcimento de créditos vinculados a mercadorias tributadas no mercado interno, a decisão a que poderia chegar a autoridade fiscal seria a de indeferir os pedidos de ressarcimento veiculados, nunca a de somar o valor dos créditos pleiteados para quantificação da contribuição devida no período. 
		 (...) 
		 Assim, deve ser cancelado o cômputo do valor pleiteado nos Pedidos de Ressarcimento referidos na apuração das contribuições devidas para o PIS e a Cofins (...).” (destacou-se) 
		  
		 O julgador de piso ao decidir reconheceu que quanto ao pedido de ressarcimento e sobre as compensações vinculadas a tal PER cabe o indeferimento do crédito, caso haja glosa, mas não o lançamento das contribuições a pagar cumulada com os créditos glosados, ainda que estes tenham sido objeto de pedido de ressarcimento. Seria o mesmo que promover uma dupla glosa sobre o mesmo crédito.
		 Daí, assevera o julgador de piso ainda que houvesse a impossibilidade de ressarcimento de créditos vinculados a mercadorias tributadas no mercado interno, seria devido o indeferimento dos pedidos de ressarcimento veiculados, mas não caberia somar o valor dos créditos pleiteados para quantificação da contribuição devida no período.
		 Assim, decidiu o julgador “a quo” por cancelar o cômputo do valor pleiteado nos Pedidos de Ressarcimento referidos na apuração das contribuições devidas para o PIS e a Cofins no mês de dezembro de 2018.
		 Aqui não há reforma a fazer. E por consequência, voto por negar provimento ao Recurso de Ofício neste tópico recursal.
		 
		 Da Classificação Fiscal do capuccino e café com leite
		 A empresa Recorrente é empresa do ramo alimentício, produtora de café torrado e moído, torrefação, moagem e beneficiamento em geral do café, bem como, se dedica à industrialização de bebidas e outras preparações alimentícias à base de café, com destaque para o cappuccino em pó e o café com leite em pó. 
		 Vale dizer, que o referido NCM tem alíquota zero do PIS e da Cofins, consoante inciso XXI, art. 1º da Lei nº 10.925/2004 (incluído pela Lei nº 12.839/2013):
		 Art. 1º Ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas da contribuição para o PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS incidentes na importação e sobre a receita bruta de venda no mercado interno de: 
		 [...] 
		 XXI - café classificado nos códigos 09.01 e 2101.1 da Tipi; (Incluído pela Lei nº 12.839, de 2013)
		 
		 /
		 
		 Segundo a denúncia fiscal, a Recorrente recolheu a menor os tributos por ter feito uso incorreto da classificação das mercadorias- café classificado na subposição 2101.1, da TIPI pela Contribuinte, com alíquota zero (2101.1 - Extratos, essências e concentrados de café e preparações à base destes extratos, essências ou concentrados ou à base de café:).
		 Por isso, os produtos acima descritos sofreram uma reclassificação pela Receita Federal do Brasil (RFB), na subposição 1901.9090, da TIPI- (19.01 Extratos de malte; preparações alimentícias de farinhas, grumos, sêmolas, amidos, féculas ou de extratos de malte, que não contenham cacau ou que contenham menos de 40%, em peso, de cacau, calculado sobre uma base totalmente desengordurada, não especificadas nem compreendidas noutras posições; preparações alimentícias de produtos das posições 04.01 a 04.04, que não contenham cacau ou que contenham menos de 5%, em peso, de cacau, calculado sobre uma base totalmente desengordurada, não especificadas nem compreendidas noutras posições. 1901.90- Outros)
		 De um lado temos a Contribuinte que defende a posição 2101.1, sustenta que a mercadoria é a descrição do conteúdo da NESH. O documento técnico assim se apresenta (e-fls. 109):
		 /
		 /
		 
		 Do outro lado, a Autoridade fiscal diverge da posição 2101.1, visto que o café não responde por mais de 50% dessa composição, razão pela qual não seria preponderante ou formando a base da mistura.
		 Neste ponto recursal, o julgador de piso reconheceu como adequada a classificação das mercadorias cappuccino e café com leite na posição 2101.1 da TIPI, ao entender não ser adequada a reclassificação fiscal, pois ainda que fosse razoável a adoção do critério da relação quantitativa dos ingredientes, a exigência de mais de 50% para determinação do ingrediente como sendo a base da preparação da bebida, assevera que sequer considerou-se os itens Cápsula Café com Leite e Cappuccino Classic como preparações à base de café, não obstante a preponderância quantitativa desse ingrediente em tais preparações.
		 Pois bem.
		 A controvérsia que ora se examina: segundo o Fiscal, essa base da mistura, trata-se de ingrediente que deveria responder a mais de 50% da composição; e segundo a contribuinte, trata-se de ingrediente que confere a característica essencial do produto, ainda que não preponderante.
		 Preliminarmente, há que discorrer, ainda que sumariamente, sobre a origem da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM), lastreada no Sistema Harmonizado (SH), base da Tarifa Externa Comum (TEC), de modo que a análise da classificação tarifária torne-se totalmente compreensível, já que a matéria não é amena. 
		 A Convenção Internacional sobre o Sistema Harmonizado de Designação e de Codificação de Mercadorias foi firmada em junho de 1983, sob os auspícios do Conselho de Cooperação Aduaneira (CCA), tornando-se o Brasil signatário da mesma em 31 de outubro de 1986, sendo essa Convenção aprovada em nosso país pelo Decreto Legislativo n° 71, de 1988, e promulgada pelo Decreto n° 97.409, de 1988, produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 1989. 
		 0 Sistema Harmonizado- SH compreende mais de 1.200 Posições, que, com exceção de algumas centenas, foram divididas em Subposições de 1 nível que, por sua vez, foram ou não subdivididas em Subposições de 2 2  nível, formando, aproximadamente, 5.000 grupos distintos de mercadorias, identificadas por um. código de 6 (seis) dígitos, chamado Código SH. Os 4 (quatro) primeiros dígitos correspondem à Posição, enquanto o 5° (quinto) e o E, (sexto) identificam as Subposições de 1 e 2° níveis, respectivamente, indicando-se com zero a ausência desses desdobramentos. 
		 Com o advento do Mercosul, foi criada uma nomenclatura própria, baseada no SH, denominada de Nomenclatura Comum do Mercosul (NCNO, que serviu de base para a criação da tarifa aduaneira utilizada pelos países do Mercosul, denominada de Tarifa Externa Comum (TEC), A NCM acrescentou aos 6 (seis) dígitos do SH, mais 2 (dois): 
		 Item e Subitem.
		 Logo, o código NCM é constituído por 8 (oito) dígitos. 0 Item é indicado pelo 7° (sétimo) dígito e o Subitem pelo 8° (oitavo) dígito. A NCM compreende, ainda, além das Regras Gerais de Interpretação do SH (que incorporou), 2 Regras Gerais Complementares (RGC) e Notas Complementares.
		 Grande parte das Seções e dos Capítulos da Nomenclatura do SH/NCM está precedida de Notas que, como as Regras Gerais, constituem parte integrante da Nomenclatura e têm o mesmo valor legal, sendo denominadas de Notas de Seção e Notas de Capítulo. Há, também, Notas que somente dizem respeito à interpretação dos textos das Subposições e são chamadas de Notas de Subposição. Há, ainda, Notas Complementares, que norteiam a classificação no âmbito regional (Mercosul). 
		 O SH apóia-se também em publicações complementares, concebidas para facilitar a sua interpretação uniforme, dentre elas estão as Notas Explicativas do SH ou, simplesmente, NESH, que compreendem a interpretação oficial do SH (até o nível de Subposição). Aversão utilizada pelo Brasil é a luso-brasileira, aprovada pelo Decreto n° 435, de 1992, com o texto consolidado através de Instruções Normativas. 
		 A Nomenclatura Brasileira de Mercadorias (NBM) baseia-se na NCM, e integra, junto com as alíquotas do IPI, a Tabela do Imposto sobre Produtos Industrializados (TIPI). 
		 Outro ponto importante que merece destaque, dizem respeito aos laudos técnicos e os pareceres técnicos que visam descrever o produto em questão e podem fornecer esclarecimentos relevantes, embora possuam um escopo limitado. Por isso, o parecer técnico se relaciona propriamente com o produto/mercadoria, sem levar em conta os apontamentos feitos pelas partes. É dizer que o Parecer Técnico não classifica, mas descreve e esclarece questões com base científica.
		 No presente caso, os produtos da Contribuinte foram submetidos a análise técnica, em razão da autuação sofrida. 
		 Vejamos as posições respectivamente:
		 O capítulo 2101 trata dos produtos concentrados de café e a base de café, dentre outros, esta é a posição que defende a Contribuinte.
		 21.01 Extratos, essências e concentrados de café, chá ou mate e preparações à base destes produtos ou à base de café, chá ou mate; chicória torrada e outros sucedâneos torrados do café e respectivos extratos, essências e concentrados.
		 
		 2101.1 - Extratos, essências e concentrados de café e preparações à base destes extratos, essências ou concentrados ou à base de café:
		 
		 O capítulo 1901 trata de extratos de malte e preparações alimentícias que não contenham cacau ou tenha menos de 40% deste, dentre outros, esta é posição que abriga a Autoridade Fiscal, sugerida pela Solução de Consulta Diana 9ª RF 60/0318.
		 19.01 Extratos de malte; preparações alimentícias de farinhas, grumos, sêmolas, amidos, féculas ou de extratos de malte, que não contenham cacau ou que contenham menos de 40%, em peso, de cacau, calculado sobre uma base totalmente desengordurada, não especificadas nem compreendidas noutras posições; preparações alimentícias de produtos das posições 04.01 a 04.04, que não contenham cacau ou que contenham menos de 5%, em peso, de cacau, calculado sobre uma base totalmente desengordurada, não especificadas nem compreendidas noutras posições.
		 
		 1901.10
		 Preparações para alimentação de lactentes e crianças de tenra idade, acondicionadas para venda a retalho
		 
		 1901.20
		 - Misturas e pastas para a preparação de produtos de padaria, pastelaria e da indústria de bolachas e biscoitos, da posição 19.05
		 1901.90
		 - Outros
		 A questão controvertida repousa no café ser a base ou juntamente com outros produtos ser uma preparação? 
		 A Autoridade fiscal tem o entendimento de não classificar as mercadorias na posição 2101.1, pelo fato do café não corresponde por mais de 50% dessa composição, razão pela qual não seria preponderante ou formando a base da mistura. Observando a NESH do subcapítulo 2101, não consta qualquer menção de proporção de café.
		 NOTA EXPLICATIVA
		 Esta posição compreende:
		 1)  Os extratos, essências e concentrados de café. Podem preparar-se a partir do café propriamente dito, mesmo descafeinado, ou a partir de misturas, em quaisquer proporções, de café com sucedâneos do café. Podem apresentar-se líquidos ou em pó, geralmente muito concentrados. Inclui-se, particularmente, neste grupo, o café instantâneo, obtido por infusão seguida de desidratação ou, ainda, por infusão seguida de congelamento e, depois, secagem a vácuo.
		 2)  Os extratos, essências e concentrados de chá ou de mate. Correspondem, mutatis mutandis, aos produtos descritos no parágrafo precedente.
		 3)  As preparações à base de extratos, essências e concentrados referidos nos números 1 e 2, acima. Trata-se de preparações à base de extratos, essências ou de concentrados de café, chá ou mate (e não daquelas que se obtêm por adição de café, chá ou mate a outras substâncias). Esta posição inclui os extratos, etc., a que se tenha adicionado, durante a fabricação, amidos ou outros hidratos de carbono.
		 4)  As preparações à base de café, chá ou mate. Estas preparações abrangem, entre outras:
		 a)  As pastas de café, compostas de café torrado e moído, gorduras vegetais, etc., e, por vezes, ainda, outros ingredientes; e
		 b)  As preparações à base de chá, que consistam numa mistura de chá, leite em pó e açúcar.
		 
		 Conforme a explicação da NESH acima, inexiste a proporção de café para classificá-lo ou desclassificá-lo da subposição referida.
		 Já na posição 1901.90.90, sugerida pela Autoridade Fiscal, tem como preparação alimentícia um grupo de diversos componentes alimentícios, visto que na NESH desta subposição não há menção do café ou derivado deste. A Autoridade Fiscal observou a proporção baixa do café presente nas amostras, mas temos que considerar que o extrato do café serve como base para os produtos. Inclusive é sabido que em alguns países, a proporção do café é muito inferior à proporção que se prepara aqui no Brasil, no entanto, pelo sabor e cheiro é indiscutível que se trata de café. 
		 Cabe destacar, que pelas amostras dos referidos produtos, o que se tem são as notas de sabor ou notas sensoriais, neste caso, notas de cacau e leite, por isso, quando as bebidas são ingeridas, remete-nos ao sabor também do chocolate e leite, mas os produtos em si são à base do café, é este o elemento principal, sem ele fica a bebida descaracterizada.
		 Uma vez que as proporções estão sendo ventiladas nestes autos e caso seja necessário correlacionar aos produtos analisados, importante observar que mais assertiva seria a posição 2101, já que a NESH desta compreende o extrato de café como à base deste.
		 Se tivéssemos que considerar as proporções, nas mercadorias relacionas, certo é que o café seria o mais expressivo, pois de forma literal da análise, temos o elemento do café preponderante com relação aos demais. 
		 Com vistas a esclarecer melhor a questão, podemos nos socorrer das Regras Gerais para Interpretação do Sistema Harmonizado, no caso em comento, melhor atenderia a regra 3.      b.
		 Os produtos misturados, as obras compostas de matérias diferentes ou constituídas pela reunião de artigos diferentes e as mercadorias apresentadas em sortidos acondicionados para venda a retalho, cuja classificação não se possa efetuar pela aplicação da Regra 3-a, classificam-se pela matéria ou artigo que lhes confira a característica essencial, quando for possível realizar esta determinação.
		 Por esta regra acima, no tocante as mercadorias em análise, temos o café como a característica essencial. Tanto que quando se compra o “café com leite” ou o “Cappuccino”, é indiferente a proporção do café e seus outros elementos na mistura ou preparação desta bebida para o consumidor, entretanto, o sabor, o cheiro, tem no café a sua característica essencial. 
		 Diante disso, assiste razão a Contribuinte, tendo como devida a classificação fiscal dos produtos acima descritos o NCM 2101, voto por negar provimento ao Recurso de Ofício para confirmar a classificação fiscal adotada pela Contribuinte no presente tópico.
		 
		 2) Glosa de fretes na transferência de produtos acabados entre estabelecimentos da empresa
		 No que se refere às glosas sobre dispêndios com fretes na transferência de produtos acabados entre estabelecimentos da empresa, o tema não merece maiores digressões frente a Súmula CARF nº 217, por isso, a aplico para negar provimento ao presente tópico recursal.
		 “Os gastos com fretes relativos ao transporte de produtos acabados entre estabelecimentos da empresa não geram créditos de Contribuição para o PIS/Pasep e de Cofins não cumulativas” 
		 
		 
		 Por fim, ratifico a decisão recorrido, para ressaltar, que a manutenção da glosa de créditos relativa ao frete de produtos acabados entre estabelecimentos do contribuinte impacta diretamente no saldo de créditos disponível para utilização pelo contribuinte, portanto, devendo ela ser considerada na análise dos créditos objeto dos Pedidos de Ressarcimento referenciados neste Acórdão, situação que deve ser observada pela unidade de origem, para que considere os termos deste Acórdão na decisão relativa à análise dos créditos pleiteados, dada a vinculação existente.
		 
		 Ante todo exposto, voto por negar provimento ao Recurso de Ofício, confirmando-se a decisão “a quo” para que manter a classificação fiscal adotada pela Contribuinte dos produtos na subposição 2101.1 da TIPI, e, negar provimento ao Recurso Voluntário.
		 
		 É o voto. 
		 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Juciléia de Souza Lima
	
	 INC
	 1.7.0.8
	 2025-03-12T18:08:11.995794-03:00
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ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade, em negar provimento aos
recursos de oficio e voluntario.

Assinado Digitalmente

Juciléia de Souza Lima — Relatora

Assinado Digitalmente

Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os julgadores Wagner Mota Momesso de
Oliveira, Onizia de Miranda Aguiar Pignataro, Rafael Luiz Bueno da Cunha, Aline Cardoso de Faria,
Juciléia de Souza Lima (Relatora) e Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe (Presidente).

RELATORIO
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Trata-se de Recurso de Oficio e Voluntario contra lavratura de Autos de Infracdo de
PIS e Cofins concernentes aos periodos de apuracdao compreendidos entre dezembro de 2015 a
dezembro de 2018, conforme valores abaixo:

TRIBUTO PRINCIPAL JUROS MULTA TOTAL
COFINS 21.078.655,35 2.912.314,99 15.808.991,41 39.799.961,75
PIS 4.560.315,04 627.442,95 3.420.236,18 8.607.994,17

Do Relatério Fiscal extrai-se os seguintes fatos:
1) Vendas ndo tributadas

O contribuinte deixou de oferecer a tributacdo da Cofins e do PIS/Pasep, as
vendas dos produtos identificados como café com leite em pd ou cappuccino
em po6, apresentados em frascos, sachés ou capsulas. Equivocadamente,
segundo a fiscalizacdo, o contribuinte classificou esses produtos na subposicdo
2101.1 da TIPI, que é beneficiada com a aliquota zero das contribuicdes
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(2101.1 - Extratos, esséncias e concentrados de café e preparacdes a base

destes extratos, esséncias ou concentrados ou a base de café):

Em contrapartida, os produtos acima descritos sofreram uma reclassificacdo pela
Receita Federal do Brasil (RFB), na subposicdao 1901.9090, da TIPI- (19.01 Extratos de malte;
preparacOes alimenticias de farinhas, grumos, sémolas, amidos, féculas ou de extratos de malte,

que ndo contenham cacau ou gue contenham menos de 40 %, em peso, de cacau, calculado sobre

uma base totalmente desengordurada, ndo especificadas nem compreendidas noutras posicoes;

preparacoes alimenticias de produtos das posicoes 04.01 a 04.04, que ndo contenham cacau ou

que contenham menos de 5%, em peso, de cacau, calculado sobre uma base totalmente

desengordurada, ndo especificadas nem compreendidas noutras posicdes. 1901.90- Outros)

2) Glosa de fretes na transferéncia de produtos acabados entre estabelecimentos
da empresa

Inconformada, a Recorrente apresentou Manifestacao de Inconformidade a qual foi
julgada parcialmente procedente pela 42 Turma da Delegacia Regional de Julgamento 03,
formalizada pelo acérddao 103-003.354, para reconhecer como adequada a classificacdo das
mercadorias cappuccino e café com leite na posicdo 2101.1 da TIPI, todavia, manteve-se as glosas
sobre fretes na transferéncia de produtos acabados entre estabelecimentos da empresa,
conforme ementa abaixo:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SOCIAL - COFINS

Periodo de apuragdo: 01/12/2015 a 31/12/2018

CLASSIFICACAO FISCAL DAS MERCADORIAS CAPPUCCINO E CAFE COM
LEITE

O critério de interpretacdao adotado pela empresa para a classificacdo das
mercadorias cappuccino e café com leite na subposicio 2101.1 da
TIPI/NCM se alinha as regras de interpretacdo especificas das Notas
Explicativas do Sistema Harmonizado - Nesh.

De acordo com a Nesh (Regra 3b, VIII), especificamente sobre os produtos
misturados, o fator que determina a caracteristica essencial varia conforme
o tipo de mercadorias, podendo ser determinado pela natureza da matéria
constitutiva ou dos componentes, pelo volume, quantidade, peso ou valor,
pela importancia de uma das matérias constitutivas tendo em vista a
utilizacdo das mercadorias.
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O ingrediente café tem propriedades marcantes que fazem com que,
mesmo em proporgdo fisico-quimica inferior a de outros ingredientes
componentes das preparacdes cappuccino e café com leite, seu sabor
prepondere sobre o dos demais, definindo a caracteristica essencial desses
produtos perante os consumidores.

PRODUTOS DA SUBPOSIGAO 2101.1. ALIQUOTA REDUZIDA A ZERO.

Os produtos classificados na subposicdo 2101.1, a exemplo do capuccino e
café com leite em pdé, tiveram a aliquota da Cofins reduzida a zero, a partir
do dia 10/07/2013, por forca da publicagdo da Lei n2 12.839, de 9 de julho
de 2013.

FRETE DE MERCADORIAS ACABADAS ENTRE ESTABELECIMENTOS DO
CONTRIBUINTE.

Nos termos do Parecer Normativo Cosit/RFB n2. 05/2018, que se insere
entre as normas complementares do Direito Tributario previstas no art.
100 do CTN, e deve ser observado estritamente pelo julgador (art. 12 da
Portaria RFB n21.936/2018). Ndo podem ser considerados insumos os
gastos com transporte (frete) de produtos acabados (mercadorias) de
producdo prdpria, entre estabelecimentos da pessoa juridica, para centros
de distribuicdo ou para entrega direta ao adquirente, como: a)
combustiveis utilizados em frota prépria de veiculos; b) embalagens para
transporte de mercadorias acabadas; c) contratacdo de transportadoras.
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ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuragdo: 01/12/2015 a 31/12/2018

CLASSIFICACAO FISCAL DAS MERCADORIAS CAPPUCCINO E CAFE COM
LEITE

O critério de interpretacdo adotado pela empresa para a classificacdo das
mercadorias cappuccino e café com leite na subposicio 2101.1 da
TIPI/NCM se alinha as regras de interpretacdo especificas das Notas
Explicativas do Sistema Harmonizado - Nesh.

De acordo com a Nesh (Regra 3b, VIII), especificamente sobre os produtos
misturados, o fator que determina a caracteristica essencial varia conforme
o tipo de mercadorias, podendo ser determinado pela natureza da matéria
constitutiva ou dos componentes, pelo volume, quantidade, peso ou valor,
pela importancia de uma das matérias constitutivas tendo em vista a
utilizacdo das mercadorias.
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O ingrediente café tem propriedades marcantes que fazem com que,
mesmo em proporg¢do fisico-quimica inferior a de outros ingredientes
componentes das preparacdes cappuccino e café com leite, seu sabor
prepondere sobre o dos demais, definindo a caracteristica essencial desses
produtos perante os consumidores.

PRODUTOS DA SUBPOSICAO 2101.1. ALIQUOTA REDUZIDA A ZERO.

Os produtos classificados na subposicdao 2101.1, a exemplo do capuccino e
café com leite em pdé, tiveram a aliquota da Cofins reduzida a zero, a partir
do dia 10/07/2013, por forca da publicagdo da Lei n2 12.839, de 9 de julho
de 2013.

FRETE DE MERCADORIAS ACABADAS ENTRE ESTABELECIMENTOS DO
CONTRIBUINTE.

Nos termos do Parecer Normativo Cosit/RFB n2. 05/2018, que se insere
entre as normas complementares do Direito Tributario previstas no art.
100 do CTN, e deve ser observado estritamente pelo julgador (art. 12 da
Portaria RFB n21.936/2018). Ndo podem ser considerados insumos os
gastos com transporte (frete) de produtos acabados (mercadorias) de
producdo prdpria, entre estabelecimentos da pessoa juridica, para centros
de distribuicdo ou para entrega direta ao adquirente, como: a)
combustiveis utilizados em frota prépria de veiculos; b) embalagens para
transporte de mercadorias acabadas; c) contratacdo de transportadoras.

Impugnacgdo Procedente em Parte

Crédito Tributario Exonerado

Inconformada, a Recorrente apresenta Recurso Voluntdrio ao CARF, no qual, em sua
defesa, pugna pelo ndao provimento do Recurso de Oficio e, requer, provimento do Recurso
Voluntdrio para afastar as glosas sobre fretes de produtos acabados entre estabelecimentos da
empresa.

Em atendimento ao disposto no art. 34 do Decreto n? 70.235, de 06 de mar¢o de
1972, por forga da remessa ex-officio, o presente Recurso de Oficio vem perante o CARF, por meio
do qual, a exoneragao do crédito tributario serd precedido de reexame.

E 0 que havia a ser relatado.

VOTO

Conselheira Juciléia de Souza Lima, Relatora
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Os Recursos sdao tempestivos, bem como, atendem aos demais requisitos de
admissibilidade, portanto, deles conheco.

Ante a inexisténcia da arguicdo de preliminares, passo a analisar o mérito.

DO RECURSO DE OFiCIO E VOLUNTARIO

Da alegacdao de impossibilidade de computar, como débito das contribui¢oes
langadas, os créditos objeto de pedidos de ressarcimento

Ante a reclassificacdo fiscal de produtos e a glosa da totalidade dos créditos de PIS e
COFINS apropriados sobre as despesas de frete no transporte de produtos prontos entre seus
diferentes estabelecimentos, a fiscalizacdo ao apurar os valores de PIS e COFINS que seriam
devidos pela Recorrente em razdo do lancamento de oficio, insurge-se a Recorrente por ter sido
refeita, pela fiscalizacdo, a base de débitos e créditos das contribui¢cdes no periodo (2015 a 2018).

Para ilustrar seu argumento, a Recorrente destaca a apuracdo feita pela autoridade
fiscal para o més de dezembro de 2018, consoante consta no anexo VIl do Relatério Fiscal.

Saldocrédito | Crédito apurado a:::m Crédito utilizado Vendasndo | Créditode """’:d' Viordeddo | Valrdedrado (o
Més | antedor |noperiodo-EFD emPERDCOMP | Ndmero PERDCOMP tributadas aie | (HCHsEAB- | emDCTF
ED dos produtos (i)
(A (8) o (o) &) ) (6l G} ()
dez/t8 RS - [RS4.080.278.9% | RS 387561059 | RS 7.490.400,40 |02391.20601.180219.15.09.853 | RS 626.585,08 | RS 16845509 [RS 11999196 | RS 786385407 [RS - | RS 786385407
Apuragdo correta
dez/18] RS - [Ro 408027896 | RS 387561059 | RS 7.490.400,49 0739120601 180219.15.19-353 [ RS 626.585,08 [ RS 16845509 RS 11999196 RS 37345358 [RS - R ;M

Neste ponto, observou-se que na apurac¢do do saldo de PIS e Cofins do periodo, de
créditos pleiteados via PER/DCOMP, ocorreu apenas em relacdo a dezembro de 2018. Dai, apds
consulta ao sistema de controle de créditos da RFB, verificou-se que referidos PER/DCOMP
consubstanciam Pedidos de Ressarcimento vinculados a receitas de vendas nao tributadas no
mercado interno no periodo de apuracao.

Os pedidos de ressarcimento realizados pela Recorrente estavam relacionados a
vendas de mercadorias nao tributadas no mercado interno e em valor correspondente a saldo
credor, apds subtracdao do valor do crédito utilizado para desconto da contribuicdao devida no
periodo.

Neste ponto, entendeu o julgador de piso que, independentemente, da forma de
utilizacdo que este venha a dar ao mesmo. Se pertinentes as glosas efetuadas pela autoridade
fiscal, em procedimento de fiscalizacdo, cabe o lancamento exclusivamente sobre as contribuicdes
a pagar, cujo valor ja encontra-se majorada pela anulagdo dos descontos dos créditos glosados,
assim se pronunciou:

“Ndo existe previsao legal que autorize o langamento sobre o saldo do
crédito apurado pelo contribuinte, independentemente da forma de
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utilizacdo que este venha a dar ao mesmo. Se pertinentes as glosas
efetuadas pela autoridade fiscal, em procedimento de fiscalizacdo, cabe o
lancamento exclusivamente sobre as contribuicbes a pagar, cujo valor ja
encontra-se majorada pela anulagdo dos descontos dos créditos glosados.
A autoridade competente para decidir o pedido de ressarcimento e sobre
as compensacdes vinculadas a tal PER, objeto dos créditos glosados em
procedimento fiscal, cabe o indeferimento do crédito e, se for o caso, o
lancamento da multa isolada por compensa¢cdes ndo homologadas, nos
termos do art. 74 da Lei n? 9.430, de 1996. Mas nunca o langamento das
contribuicbes a pagar, em cada periodo, cumulada com os créditos
glosados, ainda que estes tenham sido objeto de pedido de
ressarcimento. Seria 0 mesmo que promover uma dupla glosa sobre o
mesmo crédito.

Desse modo, ainda que imperasse o argumento da desclassificacdo dos
créditos privilegiados, com a consequente impossibilidade de
ressarcimento de créditos vinculados a mercadorias tributadas no mercado
interno, a decisdo a que poderia chegar a autoridade fiscal seria a de
indeferir os pedidos de ressarcimento veiculados, nunca a de somar o valor
dos créditos pleiteados para quantificacdo da contribuicdo devida no
periodo.

(...)

Assim, deve ser cancelado o computo do valor pleiteado nos Pedidos de
Ressarcimento referidos na apuragdao das contribuicoes devidas para o
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PIS e a Cofins (...).” (destacou-se)

O julgador de piso ao decidir reconheceu que quanto ao pedido de ressarcimento e
sobre as compensagoes vinculadas a tal PER cabe o indeferimento do crédito, caso haja glosa, mas
ndo o lancamento das contribui¢cdes a pagar cumulada com os créditos glosados, ainda que estes
tenham sido objeto de pedido de ressarcimento. Seria o0 mesmo que promover uma dupla glosa
sobre o mesmo crédito.

Dai, assevera o julgador de piso ainda que houvesse a impossibilidade de
ressarcimento de créditos vinculados a mercadorias tributadas no mercado interno, seria devido o
indeferimento dos pedidos de ressarcimento veiculados, mas ndo caberia somar o valor dos
créditos pleiteados para quantificacdo da contribuicdo devida no periodo.

Assim, decidiu o julgador “a quo” por cancelar o computo do valor pleiteado nos
Pedidos de Ressarcimento referidos na apuracdo das contribuicdes devidas para o PIS e a Cofins
no més de dezembro de 2018.
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Aqui ndo ha reforma a fazer. E por consequéncia, voto por negar provimento ao
Recurso de Oficio neste topico recursal.

Da Classificagao Fiscal do capuccino e café com leite

A empresa Recorrente é empresa do ramo alimenticio, produtora de café torrado e
moido, torrefacdo, moagem e beneficiamento em geral do café, bem como, se dedica a
industrializacdo de bebidas e outras preparac¢des alimenticias a base de café, com destaque para o
cappuccino em po e o café com leite em po.

Vale dizer, que o referido NCM tem aliquota zero do PIS e da Cofins, consoante
inciso XXI, art. 12 da Lei n2 10.925/2004 (incluido pela Lei n? 12.839/2013):

Art. 12 Ficam reduzidas a 0 (zero) as aliquotas da contribuicdo para o PIS/PASEP e da
Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS incidentes na
importacdo e sobre a receita bruta de venda no mercado interno de:

[...]
XXI - café classificado nos cédigos 09.01 e 2101.1 da Tipi; (Incluido pela Lei n2 12.839, de

2013)
NCM DESCRIGAO “'-'?,'/;'}OTA
21.01 Extratos, esséncias e concentrados de café, cha ou mate e preparagdes a base destes
produtos ou a base de café, cha ou mate; chicdria torrada e outros sucedaneos
torrados do café e respectivos extratos, esséncias e concentrados.
21011 - Extratos, esséncias e concentrados de café e preparacbes a base destes exiratos,
esséncias ou concentrados ou & base de café:
2101.11 -- Extratos, esséncias e concentrados
2101.11.10 Café soluvel, mesmo descafeinado 0
2101.11.90 Quitros 0
2101.12.00 | -- Preparacdes a base de extratos, esséncias ou concentrados ou & base de café 0
2101.20 - Extratos, esséncias e concentrados de cha ou de mate e preparagdes a base destes
extratos, esséncias ou concentrados ou a base de cha ou de mate
2101.20.10 De cha 0
2101.20.20 De mate 0
2101.30.00 |- Chicdria torrada e outros sucedaneos torrados do café e respectivos extratos, esséncias
& concentrados 0
21.02 Leveduras (vivas ou mortas); outros microrganismos monocelulares mortos (exceto
as vacinas da posicdo 30.02); pés para levedar, preparados.
2102.10 - Leveduras vivas
2102.10.10 Saccharomyces boulardii 0

Segundo a denuncia fiscal, a Recorrente recolheu a menor os tributos por ter feito
uso incorreto da classificacdo das mercadorias- café classificado na subposicdo 2101.1, da TIPI pela
Contribuinte, com aliquota zero (2101.1 - Extratos, esséncias e concentrados de café e

preparacoes a base destes extratos, esséncias ou concentrados ou a base de café:).
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Por isso, os produtos acima descritos sofreram uma reclassificacdo pela Receita
Federal do Brasil (RFB), na subposicdo 1901.9090, da TIPI- (19.01 Extratos de malte; preparacdes
alimenticias de farinhas, grumos, sémolas, amidos, féculas ou de extratos de malte, que ndo

contenham cacau ou gue contenham menos de 40 %, em peso, de cacau, calculado sobre uma

base totalmente desengordurada, ndo especificadas nem compreendidas noutras posicoes;

preparacoes alimenticias de produtos das posicoes 04.01 a 04.04, que ndo contenham cacau ou

que contenham menos de 5%, em peso, de cacau, calculado sobre uma base totalmente

desengordurada, ndo especificadas nem compreendidas noutras posicées. 1901.90- Qutros)

De um lado temos a Contribuinte que defende a posi¢ao 2101.1, sustenta que a
mercadoria é a descricdo do contelddo da NESH. O documento técnico assim se apresenta (e-fls.
109):

1) Os ingredientes que constituem as amostras dos produtos abrangidos pelos itens n°
1 (cépsula de café com leite - lote 12697/16) e 2 (cépsula de cappuccino - classic — lote
L2696/16) da Adigcdo 001 do documento apresentado para estudo (DI n° 17/0187292-9) sao

os seguintes:

Adic&o | item n° | nome comercial composicdo qudlitativa | composicdo quantitativa

001 1 ‘ cdpsula de café com | positivo para: café teor de caofé: 50%
leite positivo para: leite teor de leite: 42%
positivo para: minerais teor de minerais: 4%
positivo para: aditivos teor de aditivos: 4%

2 | cdpsula de positivo para: café teor de café: 42%
cappuccino - classic | positivo para: leite teor de leite: 33%
positivo para: cacau teor de cacau: 16%

positivo para: aditivos teor de aditivos: 4%

positivo para: minerais teor de minerais: 5% \
\

Praca da Republica, 36 - 3°andar - conj.11/12 - Tronco Chave (13) 3233-1307 - Fax (13) 3235-3238 - Santds
Rua Leais Paulistanos, 394 - conj. 603 - Tel. (11) 2215-9468 - Fax (11) 2215-9317 - S&o Paulo
Celular (13) 9764-6412 - (13) 9713-3269
E-mail: laap@laap.com.br
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LUIT AURELIO 410ASO

Peritagens - Inspegdes - Avaliagdes - Andlises - Consultoria
Engenharia - Quimica Industrial - Seguranca Industrial
Engenharia Aduaneira - Merceologia
Laboratério de Andlise Quimica
CREA 0600324653,CRQ 04302652, DNSHT 3006

2/3.
2) Conforme pode ser verificado na resposta ao quesito anterior, a amostra deno-
minada cdpsula de café com leite (Adigdo 001 —item 1 - cdpsula de café com leite - lote

12697/16) ndo contém cacau em sua formulacdo, enquanto que a amosira denominada

cdpsula de cappuccino - classic (Adicdo 001 - item 2 - cdpsula de cappuccino - classic —

lote L2696/16) apresenta um teor de cacau igual a 16% (ver também a resposta ao quesito

n° 1 e o Relatério de Ensaios)

Nota importante: o Relatério de Ensaios relativo as andlises efetuadas nas
amostiras coletadas e analisadas encontram-se anexadas

a este Pedido de Exame Laboratorial.

Do outro lado, a Autoridade fiscal diverge da posi¢cdo 2101.1, visto que o café ndo
responde por mais de 50% dessa composicdo, razdo pela qual ndo seria preponderante ou
formando a base da mistura.

Neste ponto recursal, o julgador de piso reconheceu como adequada a classificacdo
das mercadorias cappuccino e café com leite na posicao 2101.1 da TIPI, ao entender ndo ser
adequada a reclassificacao fiscal, pois ainda que fosse razoavel a adogao do critério da relacao
guantitativa dos ingredientes, a exigéncia de mais de 50% para determinacado do ingrediente como
sendo a base da preparacdao da bebida, assevera que sequer considerou-se os itens Capsula Café
com Leite e Cappuccino Classic como preparacdes a base de café, ndo obstante a preponderancia
guantitativa desse ingrediente em tais preparacgdes.

Pois bem.

A controvérsia que ora se examina: segundo o Fiscal, essa base da mistura, trata-se
de ingrediente que deveria responder a mais de 50% da composi¢do; e segundo a contribuinte,
trata-se de ingrediente que confere a caracteristica essencial do produto, ainda que ndo
preponderante.

Preliminarmente, ha que discorrer, ainda que sumariamente, sobre a origem da
Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM), lastreada no Sistema Harmonizado (SH), base da Tarifa
Externa Comum (TEC), de modo que a andlise da classificacdo tarifaria torne-se totalmente
compreensivel, ja que a matéria ndo é amena.

E 10
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A "Convencdo Internacional sobre o Sistema Harmonizado de Designacdo e de
Codificacdo de Mercadorias" foi firmada em junho de 1983, sob os auspicios do Conselho de
Cooperacdo Aduaneira (CCA), tornando-se o Brasil signatdrio da mesma em 31 de outubro de
1986, sendo essa Convengado aprovada em nosso pais pelo Decreto Legislativo n° 71, de 1988, e
promulgada pelo Decreto n° 97.409, de 1988, produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 1989.

0 Sistema Harmonizado- SH compreende mais de 1.200 PosicGes, que, com excec¢ao
de algumas centenas, foram divididas em Subposi¢cdes de 1" nivel que, por sua vez, foram ou nao
subdivididas em Subposicdes de 2 2 nivel, formando, aproximadamente, 5.000 grupos distintos de
mercadorias, identificadas por um. cdédigo de 6 (seis) digitos, chamado "Cddigo SH". Os 4 (quatro)
primeiros digitos correspondem a Posi¢do, enquanto o 5° (quinto) e o E, (sexto) identificam as
Subposicdes de 1" e 2° niveis, respectivamente, indicando-se com zero a auséncia desses
desdobramentos.

Com o advento do Mercosul, foi criada uma nomenclatura prépria, baseada no SH,
denominada de Nomenclatura Comum do Mercosul (NCNO, que serviu de base para a criacdo da
tarifa aduaneira utilizada pelos paises do Mercosul, denominada de Tarifa Externa Comum (TEC), A
NCM acrescentou aos 6 (seis) digitos do SH, mais 2 (dois):

Item e Subitem.

Logo, o cddigo NCM é constituido por 8 (oito) digitos. O Item é indicado pelo 7°
(sétimo) digito e o Subitem pelo 8° (oitavo) digito. A NCM compreende, ainda, além das Regras
Gerais de Interpretacdo do SH (que incorporou), 2 Regras Gerais Complementares (RGC) e Notas
Complementares.

Grande parte das Sec¢des e dos Capitulos da Nomenclatura do SH/NCM esta
precedida de Notas que, como as Regras Gerais, constituem parte integrante da Nomenclatura e
tém o mesmo valor legal, sendo denominadas de Notas de Secdo e Notas de Capitulo. Ha,
também, Notas que somente dizem respeito a interpretacao dos textos das Subposi¢cdes e sdo
chamadas de Notas de Subposicdo. Ha, ainda, Notas Complementares, que norteiam a
classificacdo no ambito regional (Mercosul).

O SH apdia-se também em publicacGes complementares, concebidas para facilitar a
sua interpretacdo uniforme, dentre elas estdo as Notas Explicativas do SH ou, simplesmente,
NESH, que compreendem a interpretacdo oficial do SH (até o nivel de Subposicdo). Aversao
utilizada pelo Brasil é a "luso-brasileira", aprovada pelo Decreto n° 435, de 1992, com o texto
consolidado através de Instru¢des Normativas.

A Nomenclatura Brasileira de Mercadorias (NBM) baseia-se na NCM, e integra,
junto com as aliquotas do IPI, a Tabela do Imposto sobre Produtos Industrializados (TIPI).

Outro ponto importante que merece destaque, dizem respeito aos laudos técnicos
e os pareceres técnicos que visam descrever o produto em questdo e podem fornecer
esclarecimentos relevantes, embora possuam um escopo limitado. Por isso, o parecer técnico se

E 11
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relaciona propriamente com o produto/mercadoria, sem levar em conta os apontamentos feitos
pelas partes. E dizer que o Parecer Técnico nio classifica, mas descreve e esclarece questdes com
base cientifica.

No presente caso, os produtos da Contribuinte foram submetidos a andlise técnica,
em razao da autuacgado sofrida.

Vejamos as posi¢des respectivamente:
O capitulo 2101 trata dos produtos concentrados de café e a base de café, dentre

outros, esta é a posi¢cdo que defende a Contribuinte.

21.01 Extratos, esséncias e concentrados de café, chd ou mate e preparacdes a base

destes produtos ou a base de café, cha ou mate; chicdria torrada e outros sucedaneos

torrados do café e respectivos extratos, esséncias e concentrados.

2101.1 - Extratos, esséncias e concentrados de café e preparacdes a base destes

extratos, esséncias ou concentrados ou a base de café:

O capitulo 1901 trata de extratos de malte e preparag¢des alimenticias que nao
contenham cacau ou tenha menos de 40% deste, dentre outros, esta é posicdo que abriga a

Autoridade Fiscal, sugerida pela Solucdo de Consulta Diana 92 RF 60/0318.

19.01 Extratos de malte; preparacdes alimenticias de farinhas, grumos, sémolas,

amidos, féculas ou de extratos de malte, gue ndo contenham cacau ou gue contenham

menos de 40%, em peso, de cacau, calculado sobre uma base totalmente

desengordurada, ndo especificadas nem compreendidas noutras posicdes; preparacoes

alimenticias de produtos das posicées 04.01 a 04.04, gue ndo contenham cacau ou gue

contenham _menos de 5 %, em peso, de cacau, calculado sobre uma base totalmente

desengordurada, ndo especificadas nem compreendidas noutras posicoes.

1901.10

Preparacdes para alimentacdo de lactentes e criancas de tenra idade, acondicionadas

para venda a retalho

1901.20

- Misturas e pastas para a preparacdo de produtos de padaria, pastelaria e da industria

de bolachas e biscoitos, da posicdo 19.05

E 12
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1901.90

- Outros

A questdo controvertida repousa no café ser a base ou juntamente com outros
produtos ser uma preparagao?

A Autoridade fiscal tem o entendimento de ndo classificar as mercadorias na
posicao 2101.1, pelo fato do café ndo corresponde por mais de 50% dessa composicdo, razdo pela
qgual ndo seria preponderante ou formando a base da mistura. Observando a NESH do subcapitulo
2101, ndo consta qualquer mengado de proporg¢ao de café.

NOTA EXPLICATIVA
Esta posi¢cdo compreende:

1) Os extratos, esséncias e concentrados de café. Podem preparar-se a
partir do café propriamente dito, mesmo descafeinado, ou a partir de
misturas, em quaisquer proporg¢des, de café com sucedaneos do café.
Podem apresentar-se liquidos ou em pd, geralmente muito concentrados.
Inclui-se, particularmente, neste grupo, o café instantaneo, obtido por
infusdo seguida de desidratacdo ou, ainda, por infusdo seguida de
congelamento e, depois, secagem a vacuo.

2) Os extratos, esséncias e concentrados de cha ou de mate.
Correspondem, mutatis mutandis, aos produtos descritos no paragrafo
precedente.

3) As preparacOes a base de extratos, esséncias e concentrados referidos
nos numeros 1 e 2, acima. Trata-se de preparacdes a base de extratos,
esséncias ou de concentrados de café, cha ou mate (e ndo daquelas que se
obtém por adicdo de café, cha ou mate a outras substancias). Esta posicao
inclui os extratos, etc., a que se tenha adicionado, durante a fabricacao,
amidos ou outros hidratos de carbono.

4) As preparacbes a base de café, chd ou mate. Estas preparacdes
abrangem, entre outras:

a) As pastas de café, compostas de café torrado e moido, gorduras
vegetais, etc., e, por vezes, ainda, outros ingredientes; e

b) As preparacdes a base de cha, que consistam numa mistura de ch3j, leite
em po e agucar.

Conforme a explicacdo da NESH acima, inexiste a proporg¢do de café para classifica-
lo ou desclassifica-lo da subposicao referida.
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J& na posicdo 1901.90.90, sugerida pela Autoridade Fiscal, tem como preparacao
alimenticia um grupo de diversos componentes alimenticios, visto que na NESH desta subposicdo
ndo ha mencao do café ou derivado deste. A Autoridade Fiscal observou a proporc¢ao baixa do café
presente nas amostras, mas temos que considerar que o extrato do café serve como base para os
produtos. Inclusive é sabido que em alguns paises, a propor¢ao do café é muito inferior a
proporcdo que se prepara aqui no Brasil, no entanto, pelo sabor e cheiro é indiscutivel que se trata
de café.

Cabe destacar, que pelas amostras dos referidos produtos, o que se tem sdo as
notas de sabor ou notas sensoriais, neste caso, notas de cacau e leite, por isso, quando as bebidas
sdao ingeridas, remete-nos ao sabor também do chocolate e leite, mas os produtos em si sdo a
base do café, é este o elemento principal, sem ele fica a bebida descaracterizada.

Uma vez que as proporgdes estdo sendo ventiladas nestes autos e caso seja
necessario correlacionar aos produtos analisados, importante observar que mais assertiva seria a
posicdo 2101, ja que a NESH desta compreende o extrato de café como a base deste.

Se tivéssemos que considerar as propor¢des, nas mercadorias relacionas, certo é
que o café seria o mais expressivo, pois de forma literal da analise, temos o elemento do café
preponderante com relacdo aos demais.

Com vistas a esclarecer melhor a questdo, podemos nos socorrer das Regras Gerais
para Interpreta¢dao do Sistema Harmonizado, no caso em comento, melhor atenderia a regra 3.
"b".

Os produtos misturados, as obras compostas de matérias diferentes ou constituidas
pela reunido de artigos diferentes e as mercadorias apresentadas em sortidos acondicionados
para venda a retalho, cuja classificacdo ndo se possa efetuar pela aplicacdo da Regra 3-"a",
classificam-se pela matéria ou artigo que lhes confira a caracteristica essencial, quando for
possivel realizar esta determinacao.

Por esta regra acima, no tocante as mercadorias em analise, temos o café como a
caracteristica essencial. Tanto que quando se compra o “café com leite” ou o “Cappuccino”, é
indiferente a propor¢ao do café e seus outros elementos na mistura ou preparacao desta bebida
para o consumidor, entretanto, o sabor, o cheiro, tem no café a sua caracteristica essencial.

Diante disso, assiste razdo a Contribuinte, tendo como devida a classificacao fiscal
dos produtos acima descritos o NCM 2101, voto por negar provimento ao Recurso de Oficio para
confirmar a classificacdo fiscal adotada pela Contribuinte no presente tépico.

2) Glosa de fretes na transferéncia de produtos acabados entre estabelecimentos da empresa

No que se refere as glosas sobre dispéndios com fretes na transferéncia de
produtos acabados entre estabelecimentos da empresa, o tema ndo merece maiores digressdes
frente a SUmula CARF n2 217, por isso, a aplico para negar provimento ao presente tdpico recursal.
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“Os gastos com fretes relativos ao transporte de produtos acabados entre
estabelecimentos da empresa ndo geram créditos de Contribuicdo para o
PIS/Pasep e de Cofins ndo cumulativas”

Por fim, ratifico a decisdo recorrido, para ressaltar, que a manutencao da glosa de
créditos relativa ao frete de produtos acabados entre estabelecimentos do contribuinte impacta
diretamente no saldo de créditos disponivel para utilizacdo pelo contribuinte, portanto, devendo
ela ser considerada na analise dos créditos objeto dos Pedidos de Ressarcimento referenciados
neste Acordao, situacdo que deve ser observada pela unidade de origem, para que considere os
termos deste Acérddo na decisdo relativa a analise dos créditos pleiteados, dada a vinculacdo
existente.

Ante todo exposto, voto por negar provimento ao Recurso de Oficio, confirmando-
se a decisdo “a quo” para que manter a classificagdo fiscal adotada pela Contribuinte dos produtos
na subposicdo 2101.1 da TIPI, e, negar provimento ao Recurso Voluntario.

E o voto.

Assinado Digitalmente

Juciléia de Souza Lima
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